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INTERESSADO SECRETARIA MUNICIPAL DE
COORDENAÇÃO DAS $UBPREFEITURAS

ASSUNTO: Obrigatoriedade da inclusão de CPF/CNPJ do
iníTator no SGF

informação n.' 31.ó0/2015-SNJ.G

SECRETARIA MUNICIPAL DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS - SNJ
Senhor Secretário

Trata-se, em síntese, de consulta formulada pela
Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeíturas quanto à
obrigatoriedade de inclusão do CPF ou CNPJ do infrator no momento da
actuação por meio do Sistema de Gerenciamento de Fiscalização - SGF.

Diante da notícia de reunião na PRODAlq em que
fora afirmada tal obrigatoriedade, a Supervisão Geral de Uso e Ocupação
do Solo - SGUOS e a Assessoria Técnica e Assuntos Jwídicos - ATAM da
Secretaria Mu:r\icipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP
posicionaram-se de maneira contrária àquele entendimento,
encara:inhando este expediente à Assessoria Jurídico-Consultiva da
Procuradoria Geral do Município - AJC/PGM, que compartilhou das
conclusões daqueles Órgãos quanto à ausência de obrigatoriedade
daqueles dados serem incluídos no momento da autuação.

É o que nos cabe aqui relatar
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A partir da análise do
correição das conclusões alcançadas pelos órgãos de SMSP e pela
AJC/PGM, percebemos ser necessário identificar o âmbito no qual são
válidas, de modo a afastar possíveis contradições frente à noi-matava
municipal e a esclarecer as providências que deverão ser aqui adotadas.

Explica-se

O Decreto Municipal n' 53.414 de 20.12, ao dispor
sobre a implantação do SGF e estabelecer os procedimentos de
fiscalização das diversas posturas municipais, previu diversos "autos": (a)
auto de notificação ou de intimação; (b) auto de inflação; (c) auto de
multa; (d) auto de embargo; (e) auto de interdição de atividade; (f) auto
de constatação; e (g) auto de apreensão (art. 12 e seguintes).

Previu, ademais, que todas essas espécies serão
emitidas em um único documento, denominado "auto de fiscalização das
posturas municipais" (alt. 19, capot), bem como que dele deverá constar "a
identiâcação do lesponsável, intimado, irúrator ou de seu proposto, o
número do cadastro de pessoa física ou cadastro nacional da pessoa
jurídica e do cadastro de contribuinte municipal, quando houver" (art. 19,
g único, incisa lll).

Além de nos parecer confusa a previsão de emissão
de um "auto" em outro ''auto", a análise do Decreto aão nos permite
identificar o procedimento que deverá ser aditado quando da autuação,
tampouco esclarece como se dará a relação entre aqueles autos e o de
fiscalização das posturas municipais, razões pelas quais não nos é dada a
oportunidade de tecer considerações mais específicas ou conclusivas a
seu respeito.

Entretanto, há previsão expressa de que os autos,
entre os quais o de infração e de multa, serão emitidos no ''auto de
ãscalização de posturas municipais", motivo pelo qual nos parece que o
Decreto impõe a identificação do CPF ou do CNPJ do ílnfrator quando da
FWV}''qÇSfhxÇ..q.
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emissão dos autos previstos nos artigos 12 ao ].8 ou do próprio
fiscalização de posturas municipais"

$
C

"auto de

Todavia, tal exigência é uma decisão inserta no
âmbito da discricionaríedade administrativa, eis que a sua previsão não
só não era necessária, partindo-se das características fáticas que revestem
as hipóteses de autuação, como ainda não tinha nenlt\um antecedente
normativo, pois as regras a respeito da matéria não traziam. a princípio,
tal obrigatoriedade.

E exatamente aqui que se inserem as conclusões
alcançadas pelos Órgãos técnicos de SMSP e pela AJC/PGM, pois,
analisando-se o modo como se dá a autuação e a normativa que trata da
cobrança de créditos provenientes da aplicação de multa em tais casos,
não há motivo algum para a previsão da obrigatoriedade do CNPJ ou
CPF no momento da expedição dos autos de inflação e de multa; aliás,
como bem examinado nas manifestações aqui juntadas, f:al
obrigatoriedade não só é desnecessária, como ainda pode prejudicar os
fins perseguidos pela própria actuação.

Em suma, a obrigatoriedade decore ur\icamente da
previsão do artigo 19, parágrafo único, incisa iil do Decreto Municipal n'
53.414/12, pois, excepcionando-se tal dispositivo, como bem afirmado
por ATAJ/SMSP e AJC/PGMI, não há nenhuma razão, tanto fatiga como
jurídica, para tanto.

Diante desta conclusão, a providência que nos
pareceria cabível seria a devolução a SMSP para elaboração de minuta de
Decreto para que tal obrigatoriedade fosse afastada. Entretanto, chegou-
nos a notícia de que a alteração do inciso 111 do parágrafo único do artigo
19 já foi proposta por SMSP, conforme Memorando n'
36/SMSP/ATAJ/2015 ('rID 14396562), que se encontra na Assessoria
Técnico Legislativo da Secretaria do Governo Municipal - SGM/ATL.

E'q'\B{NaSl&wt.A:
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Assim sendo, de modo a corroborar a alteração
proposta e reforçar a urgência da matéria, entendemos sez o caso deste
expediente ser encan\inçado a SGM/ATL, para ciência e eventuais
informações quanto ao desíed\o da proposta do Memorando
36/SMSP/ATAJ/2015 (TID 14396562), com posterior envio a SMSP para
ciência e providências.

E o nosso parecer, que submetemos à superior
deliberação.

São Paülo, ?3-DEZ 2Ü15
./
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Á.BiÕ vzétÍN3Ê v'uri(ÍTVi ni.no
Procurador do Município

OAB/SP 255.898
Slq.G.

De acordo

São Paulo, 25 D[Z 20{5

Procurador do Município
Chefe da Assessoria Técnica e Jurídica

OAB/SP 221.793
SNJ.G.
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IN'TERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE
COORDENAÇÃO DAS SUBPREFEITURAS

ASSUNTO Obrigatoriedade da inclusão de CPF/CNPJ do
infrator no SGF

informação n.' 3].60a/2015-SNJ.G

SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL
Senhor Secretário

À vista das manifestações da Assessoria Jwídico-
Consultiva da Procuradoria Geral do Município e da Assessoria Técnica e
Jurídica desta Pasta. que endosso, encaminho o presente para ciência da
SGM/ATL e eventuais informações quanto ao desfecho da proposta do
Memorando n' 3ó/SMSP/ATAJ/201S (TID 14396562), solicitando o
posterior envio a SMSP para ciência e providências.

São Paulo,

ROBINS i
Secretária Municipal dos N@g.

SNJ.C

ÍRINHAS
logJurídicos
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